

		

			[image: 0012314_Epaminondas_Macedo_capa_16x23-01.jpg]

		


	



		

		Sumário


			

					CAPÍTULO 1


					
IDEOLOGIAS E PENSAMENTOS EDUCACIONAIS PREDOMINANTES NA SOCIEDADE BRASILEIRA

					

							1.1 CONCEPÇÕES DO ESTADO BRASILEIRO SOBRE A EDUCAÇÃO


						

							1.2 EDUCAÇÃO PARA CORRENTES DOUTRINÁRIAS PRESENTES NA ACADEMIA


						

							1.3 EDUCAÇÃO SEGUNDO OS SINDICATOS


						

							1.4 PAPEL E IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO PARA A SOCIEDADE CIVIL


						

							1.5 CONCLUSÃO: UM MOVIMENTO NACIONAL PELA EDUCAÇÃO


					


				


					CAPÍTULO 2


					
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCACÃO NACIONAL

					

							2.1 DIREITO À EDUCAÇÃO SEGUNDO A CONSTITUIÇÃO DE 1988


						

							2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E AS REFORMAS EDUCACIONAIS


						

							2.3 APLICAÇÕES ATUAIS DE INVESTIMENTOS NA EDUCAÇÃO


						

							2.4 NOVAS PROPOSTAS DE INVESTIMENTOS NA EDUCAÇÃO


						

							2.5 EDUCAÇÃO NOS GOVERNOS PÓS-IMPEACHMENT


							2.6 CONCLUSÃO: A DISTÂNCIA DA EDUCAÇÃO LEGISLADA PARA A PRATICADA


					


				


					CAPÍTULO 3


					
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NA BAHIA, QUALIDADES E RELAÇÕES OUTRAS

					

							3.1 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NA BAHIA


						

							3.2 A EDUCAÇÃO DO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DA BAHIA


						

							3.3 CONFRONTAÇÃO ENTRE A EDUCAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA E O ENSINO OFERTADO PELO IFBA


						

							3.4 RESULTADO DO DIAGNÓSTICO E A CONFRONTAÇÃO


						

							3.5 CONCLUSÃO: HÁ SOLUÇÃO PARA A EDUCAÇÃO BAIANA E BRASILEIRA?


					


				


					CAPÍTULO 4


					
PROPOSTAS PARA QUALIFICAR A EDUCAÇÃO BAIANA E NACIONAL

					

							4.1 PRIMEIRA PROPOSTA: A VALORIZAÇÃO DO DOCENTE


							4.2 SEGUNDA PROPOSTA: EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL


						

							4.3 TERCEIRA PROPOSTA: EDUCAÇÃO INTEGRAL


						

							4.4 QUARTA PROPOSTA: FEDERALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO


						

							4.5 QUINTA PROPOSTA: EDUCAÇÃO COMO PATRIMÔNIO CULTURAL DA SOCIEDADE


						

					


				


					CONSIDERAÇÕES FINAIS


					REFERÊNCIAS


			


		











		

			O direito à educação e às políticas
 públicas no Brasil


		


		

			uma história de exclusão, omissão e 
reformas educacionais


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							Macedo, Epaminondas Silva.


							M141d – 2023


							O direito à educação e às políticas públicas no Brasil :


							uma história de exclusão, omissão e reformas educacionais.


							[recurso eletrônico]


							Epaminondas Silva Macedo.


							1.ed - Curitiba: Appris 2023.


							1 arquivo online EPUB.


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-3624-3.


							 1. Direito à educação. 2. Ensino. 3. Aprendizagem. 4. Política pública. 5. Ensino médio.


							I. Título.


							CDD – 370.9


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


		

			

				[image: ]

			


		


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




	

			Epaminondas Silva Macedo


		


		

			O direito à educação e às políticas
 públicas no Brasil


		


		

			uma história de exclusão, omissão e 
reformas educacionais


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Vidal de Andrade Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Jacques de Lima Ferreira (UP)


							Marilda Aparecida Behrens (PUCPR)


							Ana El Achkar (UNIVERSO/RJ)


							Conrado Moreira Mendes (PUC-MG)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Fabiano Santos (UERJ/IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam, SP, Brasil)


							Juliana Reichert Assunção Tonelli (UEL)


							Maria Aparecida Barbosa (USP)


							Maria Helena Zamora (PUC-Rio)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Toni Reis (UFPR)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


							Valério Brusamolin (IFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Evelin Kolb


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Monalisa Morais Gobetti


							Manuella Marquetti


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							William Rodrigues


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Bruno Ferreira Nascimento


						

					


					

							

							capa


						

							

							Bruno Ferreira Nascimento


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Romão Matheus


							Bianca Silva Semeguini


						

					


				

			


		






			Aos meus filhos, Tauá, Huri, Pietra e Helena, com todo o amor e carinho.


			









AGRADECIMENTOS


			Aos professores Dr. Tomás Catapano e Dr. Francisco Muscará, orientador e coorientador, que foram fundamentais para a conclusão do meu doutorado na Universidade Nacional de Cuyo, vinculados à Faculdade de Direito e à Faculdade de Filosofia e Letras, respectivamente, na Província de Mendoza, Argentina. Essa conclusão tornou possível transformar a tese nesta obra, que ora versa sobre a educação no Brasil. Ademais, contei, mais uma vez, com a grata e honrosa contribuição do Prof. Dr. Muscará, que aceitou prefaciar esta obra.


			Aos servidores Ivo Chaves de França e Janeleide A. Lima, ambos do campus IFBA Jacobina, como também a então colaboradora Letícia Gomes da Silva. O apoio desses colegas, durante a escrita da tese, foi de grande valia para a conclusão do doutorado, razão pela qual também contribuiu para a elaboração desta obra. Também, meus agradecimentos a Joel Oliveira Albus (in memoriam), pela ajuda na tradução da tese para o espanhol, bem como a Fábio de Oliveira Carvalho, pelas frutíferas aulas de espanhol, que à época foram fundamentais para a defesa do doutorado. Aos meus cunhados, Cléber Modesto e Luís Sacramento, pelo auxílio no levantamento de alguns dados por meio da Tecnologia da Informação, que foram úteis à elaboração desta obra, e nessa área, mais uma vez ao servidor Ivo Chaves de França, que foi fundamental na orientação sobre formatação de dados, quadros e figuras.


			Aos meus colegas trabalhadores da educação, pela resistência e coragem em escolher a educação para atuação profissional em um país que, até então, não a considera como um bem fundamental, razão pela qual o amigo irmão, Prof. Dr. José Carlos Araújo, simboliza muito bem essa luta. 


			Também aos meus amigos e irmãos que a vida me deu, Lázaro da Conceição Nazareth e Gláucia Cavalcante dos Santos, pelas reflexões e pelos debates sobre temáticas da educação, em momentos noturnos, no Bairro 2 Julho, no centro da cidade de Salvador.


			Aos meus familiares, em especial, à minha avó, Ana Maria Rodrigues (in memoriam), que, no passado, buscou uma via para que, ainda adolescente, eu pudesse ir à capital continuar meus estudos. Ação esta que contou com a solidariedade da sua filha, minha tia, Neuza Freitas, seu esposo, José de Freitas (in memoriam), e seus filhos, José de Freitas Filho, Jorge Tadeu de Freitas, Patrícia Freitas, Amélia Noronha, Neuza Maria Freitas e Lília Freitas, que são outros irmãos que a vida me concedeu.


			Ao Sertão, Junco-Jacobina, interior da Bahia, que para um adolescente, filho de caminhoneiro, Divaldo Dantas Macedo, e uma dona do lar, Maria Ester Silva Macedo, na década de 80, significou um desafio, ao mesmo tempo que também foi uma grande descoberta do estudo como veículo de formação cidadã e profissional.


			Finalmente, à minha esposa, Tarcilla A. Modesto Alves, pelo apoio e suporte dado para que eu tivesse o tempo e as condições necessárias para escrever esta obra.


			









APRESENTAÇÃO


			 É fato que o ensino existe desde os primórdios da humanidade, e sua função sempre foi transmitir, de uma geração a outra, conhecimentos, destrezas, formas de comportamentos, entre outros. Mas não só transmitir conhecimentos e experiências sobre fatos e fenômenos da vida, pois a arte do ensino nem sempre é para melhor, ao contrário da educação, pois esta é um ato que busca qualificar os indivíduos para a construção de uma sociedade mais justa e mais desenvolvida. Na contemporaneidade, essa educação deve ser referenciada nos quatro pilares estabelecidos pela Unesco: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Assim, a oferta de uma educação pautada nesses pilares possibilitará aos alunos uma formação para o mundo do trabalho e para a vida em sociedade. Esse é o grande desafio dos sistemas de ensino contemporâneos, em especial neste século XXI, dominado e caracterizado pelas tecnologias e pelas buscas de preservação da vida e do meio ambiente.


			 No caso do Brasil, apesar das exigências do presente século, o país está longe de oferecer uma formação educacional que permita aos seus educandos a aquisição de uma personalidade integral e harmonicamente desenvolvida. Essa constatação dá-se em razão de persistir no Brasil uma educação secular e ineficaz, como pode ser averiguado a partir de publicações do próprio Estado brasileiro, em avaliações como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), ou por meio de organismos internacionais, como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que, por meio de levantamentos feitos pelo Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), confirmam a ineficácia do sistema de ensino vigente no país.


			 O problema da má qualidade da educação nacional é real, atual e aflige a sociedade brasileira em sua quase totalidade. A minha afirmação de que é um problema em sua quase totalidade pauta-se no fato de que existem exceções, como a demonstrada nesta obra, quando realizo comparações com o ensino-aprendizagem existente na rede federal de ensino. Nessa rede, presencia-se uma formação qualificada, na qual seus egressos são considerados exitosos em seus rendimentos, segundo avaliações realizadas pelas instituições nacionais e organizações internacionais.


			 Diante desse quadro e dessa constatação, este estudo busca explicar por que uma nação, que tem um problema socioeducativo há séculos, mais precisamente, o maior obstáculo ao nosso desenvolvimento depois da declaração do fim da escravidão em finais do século XIX, ainda hoje não enfrentou e solucionou esse problema. Porém, este livro não busca somente o porquê, mas também propõe uma solução possível, já que essa é a grande questão nacional. Ou seja, como obter acesso a um ensino-aprendizagem de qualidade para os alunos da rede pública brasileira? Essas são as preocupações desta obra, que, embora polêmicas, são enfrentadas mediante tomada de posição política. Essa tomada de posição incorre em riscos e contradições, todavia, estou certo de que o Brasil não pode continuar a postergar, ad infinitum, a proposição e busca de solução do seu maior problema após a abolição da escravatura.


			E, para fazer esse enfrentamento, primeiro foi estabelecida como objetivo a análise do direito a uma educação de qualidade, tendo por parâmetro as políticas públicas no Brasil.


			Para não incorrer em generalizações, recorreu-se ao uso da educação pública do ensino médio, tendo por referência o ensino do estado da Bahia. Como conclusão, foram apresentadas cinco propostas para serem implementadas pelo Estado brasileiro com fins de assegurar, à nação, uma educação pública e gratuita e com a qualidade que a sociedade brasileira merece.


			Portanto, ao se debruçar sobre esta obra, intitulada O direito à educação e às políticas públicas no Brasil: uma história de exclusão, omissão e reformas educacionais, o leitor primeiro faz uma viagem pela história da educação nacional, para que tenha conhecimento das suas seculares problemáticas; e segundo, faz uma imersão nos elementos econômico, social, jurídico e cultural que envolvem essa questão nacional, bem como identifica qual é a postura do aparelho estatal e da sociedade brasileira no tocante à educação.


			Epaminondas Silva Macedo


			Prof. de História do Instituto Federal da Bahia (IFBA) – Doutor em Educação


			









PREFÁCIO


			EL DERECHO A LA EDUCACION Y LAS POLITICAS PUBLICAS EN BRASIL


			Dentro de la visión filosófico-pedagógica del hombre como ser educable y capaz de un determinado nivel de competencia personal, la política educativa considera a ese hombre en tanto ser social, capaz de lograr un cierto grado de formación cívica, política y económica. La Pedagogía provee las bases filosófico-metafísicas y los elementos informativos y técnicos; la política educacional lleva a cabo las organizaciones, instalaciones, situaciones y convivencias que aseguren la efectividad buscada: lograr que todos los habitantes de un país que hayan de educarse tomen contacto con los que han de educarlos para que de esa relación los educandos salgan mejor preparados gracias a las enseñanzas y orientaciones de los educadores.


			 La proyección política de los procesos educativos pertenece a la naturaleza social de los mismos, la educación es un fenómeno que ha interesado siempre a las sociedades humanas. Llama la atención que, en los orígenes de la cultura de Occidente, dos de los máximos pensadores griegos, Platón y Aristóteles, escribieron sobre educación en el marco de sus obras: La República y La Política, respectivamente. Esto no quiere decir que compartamos la identificación que algunos hacen entre acción pedagógica y actividad política. Admitimos que toda concepción pedagógica depende de una visión del mundo y del hombre y que, de alguna manera, se relaciona con una teoría política que tiene implicaciones ideológicas y filosóficas pero no se trata de militancia partidista sino de entender el hecho político como el ingrediente que requieren las sociedades para organizarse según determinados modelos.


			 Con frecuencia se ha repetido que la política educativa debe hacerse cargo de resolver una paradoja que afecta a su finalidad: preparar hoy a los ciudadanos de mañana. Es una paradoja porque no es fácil diseñar una política de educación desde hoy dirigida a un mañana todavía desconocido ya unos ciudadanos cuyas competencias de futuro tampoco nos es posible conocer. Este desconocimiento, lejos de inmovilizarnos, debe incitarnos a proyectar los cambios que se harán realidad en el futuro. Es claro que esa actitud prospectiva no parte de la nada sino que debe saber de qué situación se parte y hacia qué meta se quiere llegar.


			Parece que del análisis de la situación actual y del diagnóstico que se realiza sobre ella se deriva una insatisfacción que demanda cambios en la sociedad por eso la política educativa debe contribuir a su transformación. Transformar la realidad que no ilusiona supone preparar ciudadanos protagonistas y comprometidos; ese es el objetivo de las políticas que tienen en la anticipación uno de sus valores esenciales. No es deseable una política como instrumento de aceptación de la sociedad, del mundo, del “statu quo”; es necesaria la práctica, una acción (política) susceptible de transformar el mundo y de cambiar una sociedad que creemos puede ser mejorada1.


			Toda política supone anticipación en el tiempo, proyección hacia el futuro a corto y a largo plazo con el fin de cambiar la situación existente. Pero… ¿cómo hacerlo?. ¿Cómo orientar la transformación social?. La sensatez y la eficacia aconsejan no ignorar la realidad pero esto no significa adoptar una actitud pragmática de dejarse llevar y condicionar por la realidad ni de mantener lo existente. Se ha dicho que la política es el arte de lo posible quizás sea mejor decir que es el arte de hacer posible lo deseable. La cuestión no es fácil porque afecta tanto a la concepción ideológica de la vida como a la voluntad política de hacer coincidir lo realmente posible con lo éticamente deseable.


			Hace unos años tuvimos la oportunidad de conocernos con el Prof. Epaminondas Macedo. El vino a la Facultad de Filosofía y Letras de la Universidad Nacional de Cuyo buscando orientación para realizar una investigación sobre las políticas educativas en Brasil. Junto con Tomás Catapano (Doctor en Derecho), fuimos leyendo y discutiendo los escritos parciales de la tesis doctoral de Epaminondas. Fuimos testigos de la elaboración de un trabajo responsable, fruto de un estudio serio, realizado con entusiasmo.


			Después de un largo proceso de investigación, el Prof. Epaminondas defendió su tesis y se graduó de Doctor en Educación. Mucho agradezco que ahora me invite a prologar este libro que desarrolla y actualiza el contenido de su estudio. Compartimos con Epaminondas la misma preocupación:  ¿cómo hacer efectivo en Brasil y en Argentina el derecho a la educación?. En las naciones y en el mundo se proclama que el derecho a la educación es un derecho humano puesto que la educación contribuye al perfeccionamiento integral de la persona. No obstante, en las naciones y en el mundo se observan profundas diferencias en el acceso y cumplimiento de ese derecho, a veces por razones económicas, otras por razones culturales y otras políticas.


			Todo sistema educativo depende de un proyecto de país; no se puede entender lo que pasa en un sistema educativo si no se explica lo que pasa en la sociedad. Por eso, a partir de una determinada visión sobre el hombre, la sociedad, la cultura y la educación que Macedo explicita con claridad, la investigación sobre la historia de la educación brasilera culmina con cinco propuestas que el investigador considera importantes para garantizar el cumplimiento del derecho a la educación en los niños y los jóvenes:


			1) Jerarquizar la profesión docente puesto que los maestros son un elemento fundamental en la transformación del proceso enseñanza-aprendizaje. Un maestro entusiasmado por la búsqueda de la verdad debe poder contagiar ese entusiasmo a sus alumnos y lograr que estén dispuestos a realizar el esfuerzo que supone el trabajo intelectual: concentración, estudio, disciplina… La jerarquización de la profesión supone remuneración justa pero también reconocimiento social.


			2) Incrementar el horario para que las escuelas ofrezcan educación de jornada completa. En algunos casos será conveniente alternar los momentos de aprendizaje en la escuela con momentos de actividades extraescolares como: prácticas deportivas en clubes, pasantías en empresas, voluntariado en organizaciones sociales…


			3) Atender a la formación integral de los alumnos porque la persona, que es el sujeto de la educación, no es un ser fragmentado sino una unidad bio-psico-social-espiritual; una unidad de cuerpo e intelecto. Por tanto, la extensión del horario escolar debe ofrecer más oportunidades de aprendizaje significativo en lo cognitivo, en lo afectivo, en lo social, en lo estético y en lo ético.


			4) Federalización del sistema: el Dr. Epaminondas es consciente de que esta propuesta se opone a las recomendaciones de los organismos internacionales de educación pero piensa que la división de competencias entre los gobiernos municipales, estaduales y nacional sólo ha servido para profundizar las desigualdades sociales y reproducir al interior del sistema la fragmentación que existe en la sociedad brasilera.


			La educación básica está mayormente a cargo de los más de cinco mil municipios de los que dependen alrededor de dos millones de profesores de nivel inicial y primario. Además, los Estados han asumido la enseñanza de las instituciones de nivel medio. De acuerdo con la experiencia que él observa en Bahia, afirma que los institutos de formación profesional que dependen directamente del gobierno nacional ofrecen educación de mejor calidad y por eso propone extender esta experiencia a todo el país.


			Macedo es consciente de las dificultades políticas y económicas que supone la unificación del sistema por eso afirma que la propuesta más importante es la siguiente.


			5) Reconocimiento social de la educación como patrimonio cultural: sin duda es el eje de esta tesis porque es la sociedad la que tendrá que asumir la responsabilidad de los cambios que necesita la educación brasilera. Es la sociedad la que debe apreciar a la educación como patrimonio cultural, elemento capaz de promover la realización de valores orientados a mejorar la vida de las personas. No se trata de un problema jurídico porque las leyes ya reconocen el derecho que toda persona tiene a recibir una educación de calidad sino de garantizar la realización efectiva de este derecho.


			Existen organizaciones no gubernamentales: empresariales, gremiales, culturales, sociales, religiosas… que promueven valores ordenados a mejorar la calidad de vida de las personas pero esas organizaciones no han podido constituir una red capaz de funcionar como grupo de presión que enfrente a la delincuencia y a las prácticas de corrupción. No han podido influir lo suficiente para que sus ideales trasciendan a la vida cotidiana de la sociedad. Se debe entender que una educación de calidad es sinónimo de mejora para la calidad de vida de todas las familias, incluso desde el punto de vista económico.


			Toda propuesta realista de política educativa debe ser:


			a) Completa: es decir que debe tomar en cuenta a todos los elementos de la prestación pedagógica: 1) Las metas, que resultan de cruzar los objetivos cualitativos, con los objetivos cuantitativos y con los tiempos. 2) Las prestaciones del servicio educativo, distinguiendo aquellas que funcionan en el ámbito formal: que se articulan en ciclos y niveles y que cumplen una normativa específica orientada al reconocimiento oficial de los estudios realizados. De aquellas otras que, en función del principio de libertad de enseñanza, ofrecen las instituciones sociales para completar los aprendizajes adquiridos en el sistema escolar regulado por el Estado. 3) Los organismos: directivos, administrativos, técnicos y pedagógicos que hagan posible el funcionamiento del sistema. 4) Los recursos: humanos, físicos (infraestructura edilicia, equipamiento didáctico, herramientas informáticas) y financieros.


			b) Válida: para que una política educativa resulte válida debe poseer fundamentos correctos y fecundidad de desarrollo. Si las decisiones de los directivos no quieren ser caprichosas o arbitrarias, deben estar guiadas por principios y criterios racionales. Debemos tener en cuenta la clásica definición de ley elaborada por la filosofía política: “ordenación de la razón, dirigida al bien común y promulgada por aquél que tiene a su cargo el cuidado de la comunidad”.


			c) Eficiente: si la política educativa se propone lograr objetivos concretos, debe ser eficiente. Es decir, las transformaciones propuestas deben reflejarse en resultados que mejoren la calidad del servicio educativo en el menor tiempo posible y con el uso económico de los recursos. Esto exige que, independientemente de quién tenga que tomar las decisiones, deben existir personas que posean los conocimientos científicos necesarios para elaborar propuestas racionales y efectivas. Lamentablemente, cuando esas propuestas sólo se han fundado en razones ideológicas o demagógicas, muchas veces no han podido alcanzar los resultados esperados.


			Después de recorrer el análisis exhaustivo que hace el Dr. Epaminondas sobre la historia de la educación en Brasil y en Bahia; luego de leer los fundamentos pedagógicos sobre los que funda sus propuestas de reforma, podemos afirmar que se podrá estar de acuerdo o no con el diagnóstico realizado pero nadie podrá decir que no es un estudio realizado con seriedad, entusiasmo y responsabilidad. Es una investigación que hace un relevante aporte al sistema educativo brasilero y que formula propuestas realistas que buscan mejorar la calidad del proceso enseñanza-aprendizaje. Felicitamos al Dr. Epaminondas por su trabajo, agradecemos el empeño que puso en su realización y deseamos que pueda ser debidamente apreciado por sus colegas y compatriotas.


			Francisco Muscará 


			Profesor titular y miembro del Comitê Acadêmico del Doctorado en Ciencias de la Educación da Facultad de Filosofia y Letras de la Universidad Nacional de Cuyo Activo hasta diciembre de 2020 y jubilado a partir de enero de 2021


			Mendoza, mayo de 2021


		

			


			

				

					1  Según Max Weber (1919 apud SORIA, 1999, p. 14), “La política consiste en una dura y prolongada penetración (influencia) a través de tenaces resistencias, para lo que se requiere, al mismo tiempo, pasión y mesura. Es completamente cierto, y así lo prueba la Historia, que en este mundo no se consigue nunca lo posible si no se intenta lo imposible una y otra vez”.


				


			







		

			CAPÍTULO 1


			IDEOLOGIAS E PENSAMENTOS EDUCACIONAIS PREDOMINANTES NA SOCIEDADE BRASILEIRA


			Democracia sem educação e educação sem liberdade são antinomias em teoria, que desfecham, na prática, em fracassos inevitáveis.


			(Anísio Teixeira)


			Neste primeiro capítulo busco contextualizar a educação nacional mediante revisão da sua produção acadêmica, bem como mostrar sua historicidade e políticas implementadas pelo Estado brasileiro no decorrer da sua formação. Tal fato possibilita uma ampla visão do processo educacional, tendo como eixo os elementos conceituais, jurídico-políticos, sociais e culturais, e mesmo a relação entre esses elementos e seus efeitos na atual sociedade brasileira.


			Assim, elegi como primeira tarefa a identificação das ideologias e pensamentos existentes sobre a educação e suas predominâncias em nossa sociedade. Por isso, selecionei sujeitos distintos e de importância ímpar para revelar o que se encontra explícito, oculto ou dissimulado acerca da concepção e do fazer da educação no Brasil.


			O Estado brasileiro é o primeiro desses agentes a ser estudado. A partir da análise de legislações pertinentes, como a própria Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), o Plano Nacional da Educação (PNE) e os Parâmetros dos Currículos Nacionais (PCN), busco identificar a ideia de educação que tem o Estado brasileiro.


			1.1 CONCEPÇÕES DO ESTADO BRASILEIRO SOBRE A EDUCAÇÃO


			No contexto atual, vigem teorias neoliberais e posturas neofascistas que estão inseridas no Estado e na própria sociedade brasileira. O neoliberalismo sempre predominou, logo, não é novidade, exceto o fato deste contar com um elemento novo, parceiro, que é a prática fascista do próprio Estado, que a partir de 2018 foi tomado por grupos reacionários, da chamada extrema direita. Daí que a presença de correntes de pensamento que pregam o Estado Mínimo e o próprio fascismo, estão em voga nessa sociedade, todavia e apesar de tudo isso, persisto no entendimento de que é preciso se fazer a defesa que o Estado, dada à importância deste enquanto agente público, tem por obrigação fundamental promover o bem-estar de todos, assim como o desenvolvimento da nação, conforme contido no artigo 3º e seus respectivos incisos da nossa Constituição Federal de 1988. Portanto, ele, o Estado, é o sujeito maior a ser cobrado pelo patrocínio de políticas públicas para a educação no Brasil. Nessa perspectiva, dou início a esta análise, partindo primeiro da historicidade do papel do Estado brasileiro com relação à educação.


			Educação em meio à Colônia e ao Império


			Desde princípios da formação da sociedade brasileira, seja ela colonial, seja ela do período imperial, sabe-se que esta trazia a marca da escravidão, logo, uma sociedade excludente, na qual a educação era privilégio de poucos, portanto, marcada pela sua negação pelo Estado, tanto aos nativos quanto aos africanos. Somente a alguns era dado o direito à educação e que, para tanto, a prática docente era realizada por indivíduos que fossem autorizados pelo Estado lusitano. À época, essa tarefa coube aos pioneiros membros da Companhia de Jesus, que posteriormente foi seguida por outras ordens. Essas organizações religiosas deram origens às escolas elementares que foram construídas para atender à determinada classe de alunos, que não por acaso, era constituída pelos filhos da elite.


			Cabe ressaltar que os jesuítas não foram apenas os gestores e arquitetos dos primeiros centros escolares e seminários, como também introduziram uma gama de valores, como a moral, os costumes, a religiosidade cristã e, ainda, os métodos pedagógicos.


			Foi à família patriarcal que favoreceu, pela natural receptividade, a importação de formas de pensamento e ideias dominantes na cultura medieval europeia, feita por meio da obra dos jesuítas. Afinal, ao branco colonizador, além de tudo, impunha-se distinguir-se, por sua origem europeia, da população nativa, negra e mestiça, então existente. A classe dominante, detentora do poder político e econômico, tinha de ser também detentora dos bens culturais importados (ROMANELLI, 2010, p. 33).


			Esse breve registro sobre a educação na sociedade colonial foi praticamente mantido e reproduzido no Brasil Monárquico e escravocrata do século XIX, e se assim o faço, é para mostrar que a formação da sociedade brasileira, desde seus primórdios, é marcada pela negação ao direito à educação, salvo raríssimas exceções. Se era negada a educação aos brancos pobres, mais ainda à população mestiça e escrava. Entretanto, esta obra tem o nítido objetivo de delimitar sua análise sobre o período do Brasil República, e dessa forma não cabe, neste livro, realizar longas análises sobre o período colonial e imperial, mesmo porque existe uma rica bibliografia sobre a história da educação nessa época, a exemplo da obra da citada Romanelli (2010), dentre outros autores, como Aranha (2006), Ghiraldelli (2009), Saviani (2008). Todos os estudos sobre a educação no período colonial e imperial são unânimes quanto ao caráter elitista e excludente da educação ofertada. Essa característica é uma espécie de causa e efeito, pois se a maioria da população era constituída de escravos e libertos, a exclusão destes a uma série de direitos, inclusive à educação, não causa surpresa, somente indignação.


			Brasil entre Repúblicas


			O nascente Estado Republicano, que mais tarde será chamado de República Velha (1889–1930), é um período importante a ser analisado, pois é a primeira experiência de uma sociedade pautada na res publica, ao tempo que conviverá com a “liberdade” da população negra, o que pressupõe o início da construção de espaços socioeducacionais para os egressos da escravidão, já que não houve no período imperial, mesmo após a abolição em 1888, assim como não houve para a maioria da população pobre, seja ela branca ou mestiça, pois somente aos filhos dos abastados era concedido tal direito.


			Surgido de um Golpe de Estado, essa República, apesar de algumas disputas no plano do poder político e alguns movimentos de contestação social, acabou por sobreviver durante as duas primeiras décadas, sem muita pressão da sociedade. Entretanto, esse regime republicano experimentou, a partir da década de 1920, fortes desassossegos. Essa década foi marcada por críticas ao domínio rural e oligárquico, e teve a participação de vários segmentos e classes sociais, que à época questionavam práticas políticas, sociais e culturais, o que ocasionou, posteriormente, sua queda, mediante o movimento chamado “Revolução de 1930”. Cabe ressaltar que essa revolução não foi mais que o segundo Golpe de Estado — no qual divisão e litígios entre as velhas oligarquias existentes possibilitaram a tomada de poder por segmentos novos e parte das antigas oligarquias —, ocorrido, principalmente, devido à dissidência entre São Paulo, grande produtor de café, e Minas Gerais, estado pecuarista e grande produtor de leite. Todavia, as mudanças ocorridas desde então são dignas de análises para a discussão em questão, ou seja, a educação no período republicano.


			 Isso porque a conjuntura de crise política e econômica que se abateu sobre a República Velha refletiu na seara educacional. Primeiro, porque se passou a pautar a questão da educação, por meio da organização de alguns atos e debates, a exemplo das Conferências de Educação (nove, entre 1922 e 1937) e na fundação da Associação Brasileira de Educação (1924). Segundo, porque houve a ocorrência de reformas educacionais realizadas por alguns estados na década de 1920, e nestas, frequentemente há a inclusão e extensão do ensino aos trabalhadores, a articulação entre os níveis de ensino, a adaptação do ensino médio urbano ou rural e a adoção de princípios educacionais mais modernos.


			 E com o advento da Revolução de 1930, pela primeira vez tivemos a presença de reformadores educacionais no exercício de cargos do novo Estado. Em 1932, fato relevante para a história da educação nacional, acontece com o lançamento do Manifesto dos Pioneiros. Esse manifesto foi influenciado pelo pensamento da Educação Nova, que trazia em seu bojo concepções como: a educação como instrumento de democracia, devendo ser pública, obrigatória, gratuita, laica e sem segregação; níveis articulados de ensino, adaptando-se às especificidades regionais sem se afastar dos princípios estabelecidos pelo governo central; educação funcional e ativa, centrada no estudante; e exigência de curso superior para todos os professores, mesmo do ensino fundamental. 


			 O ápice desse movimento foi a inclusão, na Constituição de 1934, de um capítulo exclusivo para tratar da educação, em que muitas das reivindicações dos reformistas foram adotadas pela primeira vez em uma Constituição do Brasil. Com esse feito, houve uma movimentação de fato, e de direito, pois o Manifesto dos Pioneiros, além de conseguir mobilizar uma parcela dos segmentos acadêmicos, teve o mérito de levar, também, parte do seu projeto a níveis constitucionais. Outra mudança significativa foi a criação do Estatuto das Universidades Brasileiras (1931), atendendo às exigências dos educadores. Assim, foi possível a criação da primeira universidade, a Universidade de São Paulo (1934), articulada em torno de sua Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, com razoável autonomia. Esse modelo de universidade permaneceu até a reforma universitária de 1968.


			 Esse período, além de importante pelas proposições apresentadas pelos pioneiros, é, sem dúvida, revelador da ausência do Estado, até então, como proponente e ofertante de uma educação que pudesse ser pensada como meio de desenvolvimento da nação. Uma das principais bandeiras do movimento demonstra isso quando exige uma educação que sirva de instrumento de democracia, devendo ela ser pública, obrigatória, gratuita, laica e sem segregações. Óbvio que se pede o que não existe ou não está assegurado pelo Estado, ao menos de forma organizada, sistematizada e acessível a todos.


			 Assim, não pairam dúvidas quanto à postura do Estado brasileiro acerca da educação. Desde a Colônia, passando pelo Império e até a crise do Estado Republicano, oligárquico e coronelista, a sua postura é semelhante, ou seja, a oferta da educação não é um dever do Estado, e sim um artigo oferecido à parcela ínfima da sociedade, aos filhos da elite brasileira. Portanto, é perfeitamente compreensível a ação dos Pioneiros da Educação em 1932 quando lançam o Manifesto em prol de uma Escola Nova. E, tomando a República após “Revolução de 1930”, é possível afirmar que foi um salto, do ponto de vista legal, a Constituição de 1934 estabelecer que a educação e a cultura são direito de todos, bem como uma obrigação da família e do Estado.


			 Mas, lamentavelmente, logo a seguir, com a vigência do Estado Novo, outra Constituição, a de 1937, o papel da educação volta a perder espaço. Esta deu atenção ao ensino pré-vocacional e ao ensino profissionalizante, refletindo, especialmente, a sua vertente capitalista com a preocupação na formação de mão de obra para as atividades abertas no mercado. E, de forma clara, exclui o Estado das demais atribuições com a educação, deixando o ensino, a arte e a ciência livres ao setor privado, às associações ou a pessoas coletivas públicas e particulares. A nova Carta apenas faz a exceção ao ensino primário, preservando a sua obrigatoriedade e gratuidade na oferta.


			 Esse feito do Estado Novo representou, na análise de Otaíza Romanelli (1993, p. 153), “numa espécie de hibernação”, se comparado às grandes discussões promovidas pelo movimento renovador no período anterior, no qual a educação esteve no centro das atenções e chegando a influenciar na própria Constituição de 1934. A nova carta de 1937 também deixa nítida a diferença entre o trabalho intelectual e o manual, em que este último se destinava às classes menos privilegiadas. 


			 Posteriormente, com o fim do Estado Novo, uma nova Carta Magna, a de 1946, dá ao Estado novas atribuições em relação à educação. Além de manter assegurado o ensino primário, também foi dada competência à União para legislar sobre diretrizes e bases da educação brasileira. Esse feito foi positivo, pois reforçou a participação do Estado no nascimento das primeiras ações e políticas de Estado para a educação.


			Todavia, constata-se situações contraditórias. É o caso da comparação dos arts. 166 e 167, com o que estabelece o art. 168, e seus incisos da Carta Magna 1946, como se pode ver in verbis:


			Art 166 – A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana.


			Art 167 – O ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos Poderes Públicos e é livre à iniciativa particular, respeitadas as leis que o regulem. (BRASIL, 1946, p. 88).


			Até então, não há problema e parece muito positivo o que estes asseguram para o direito à educação no país. Mas, a seguir, esses direitos são praticamente esvaziados. In verbis:


			Art 168 – A legislação do ensino adotará os seguintes princípios:


			I – o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional;


			II – o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos;


			III – as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus servidores e os filhos destes;


			IV – as empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar, em cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma que a lei estabelecer, respeitados os direitos dos professores. (BRASIL, 1946, p. 88).


			Nesse último artigo, retira-se a obrigatoriedade do Estado, uma vez que assume tão somente o ensino primário, e as formações seguintes passa a ser ônus das famílias, das empresas, dentre outros. O Estado só assumirá caso a família prove incapacidade financeira. Ora, dado o contexto de uma nação marcada pela maioria absoluta da sua população em estado de pobreza e baixa renda, quiçá miséria, pertencentes a famílias sem tradição escolar, com altos índices de analfabetismos, dificilmente essas famílias poderiam buscar esse direito, ou seja, ter iniciativa de provocar o poder público para ter acesso ao ensino. Assim, era mais uma forma educada, formal ou do uso da “esperteza”, para se ausentar da oferta da educação, pois uma nação não pode declarar que promove o direito à educação apenas garantindo o ensino primário.


			Essa Constituição também estabeleceu que após dois anos da sua promulgação o Estado deveria elaborar leis sobre as diretrizes educacionais. Assim, em 1948, o governo enviou o projeto de lei versando sobre a matéria. Lamentavelmente, só após 13 anos de sua apresentação teríamos a promulgação da primeira lei sobre diretriz e bases da educação, em 20 de dezembro 1961. Indiscutivelmente, essa morosidade é outro fato que caracteriza uma falta de compromisso do Estado brasileiro com a educação, apesar das primeiras conquistas do movimento dos Pioneiros da Educação.


			Ademais, a despeito do que se discutia no Congresso acerca das novas diretrizes para a educação, é notório que nas décadas de 40 e 50, o povo brasileiro tinha “fome de educação” e não havia escolas em quantidade e qualidade suficientes para atender a todos, agravado com a questão de um custo que não era possível ser assumido pelas próprias famílias, como previa o já citado inciso II do artigo 167. Nesses anos e período, havia a rede de escolas particulares, que era acessível a um público com poder aquisitivo mais elevado. E, claro, a rede de ensino público e gratuito que se limitava a oferecer o chamado grupo escolar, com apenas quatro anos de duração e restrito às quatro primeiras séries do ensino fundamental. Portanto, esse era um quadro desalentador que ao invés de avançar, retroagiu, se comparado às conquistas da Constituição de 1934.


			A já mencionada promulgação da primeira lei sobre diretriz e bases da educação, em 20 de dezembro 1961, vai se dar em um contexto bastante diferente do ano 1948, quando foi encaminhada ao congresso. Agora, o debate é em torno da educação pública, gratuita, seguida de um processo de descentralização, que, dentre outros, tinha Anísio Teixeira como principal expoente, versus o grupo defensor da educação particular, que neste momento tinha o segmento religioso como principal expoente. Dessa disputa resultou uma LDB que dialogou com ambos os grupos e contemplou ambos os interesses. Daí que com a primeira Lei de Diretriz e Bases da Educação de 1961, o Estado, formalmente, assumiu o papel de coordenador da oferta da educação, reconhecendo esse direito e, por isso mesmo, responsabilizou-se pelos custos necessários para que a família e a sociedade se beneficiassem do ensino.


			Importante salientar que o Brasil já havia adentrado a década de 1960, e esse será um momento propício à continuidade da discussão sobre temas relacionados à educação. Por isso merece um aparte essa mudança de postura do Estado, cuja pretensão de assumir quase todos os custos com a educação, relaciona-se com a conjuntura política vivenciada no Brasil no início da década de 60. No iniciar dessa década, adentra ao poder da República Jânio Quadros. Foi um governo de cunho moralista e populista, mas sem base parlamentar, não se sustentou e acabou renunciando em agosto de 1961. Com a renúncia, assumiu o vice João Goulart, em setembro, após longa e difícil resistência dos militares, pois Jango era considerado herdeiro direto do populismo de Vargas, além de nacionalista.


			Diante dessa nova conjuntura, havia um ambiente favorável à proposição de uma pedagogia engajada, politizada. Assim, nesse momento, predominam correntes pedagógicas que têm por preocupação a construção em fazer uma escola crítica e criativa, libertária, que seja um espaço de formação integral do educando, com construção coletiva do conhecimento, instigando o aluno a buscar o seu sucesso no processo de aprendizagem. É um momento de enfrentamentos e debates, pois na escola tradicional, vigente até então, o professor era identificado como o detentor do saber, do qual era esperado um ritual para cumprir a tarefa de transmitir conhecimentos, e nesse caso o aluno era um ser passivo, ou seja, aquele que recebe o conhecimento pronto e acabado. Libâneo (1994, p. 60-61), ao retratar os métodos da Educação Tradicional, recorre ao conceito de J. F. Herbart (1766-1841). Não por acaso, pois este foi um dos grandes inspiradores da educação tradicional, bem como um dos precursores da luta pelo reconhecimento da natureza científica da pedagogia.


			Segundo Herbart, o fim da educação é a moralidade, atingida através da instrução educativa. Educar o homem significa instruí-lo para querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio. A principal tarefa da instrução é introduzir idéias corretas na mente dos alunos. O professor é um arquiteto da mente. Ele deve trazer à atenção dos alunos aquelas idéias que deseja que dominem suas mentes. (LIBÂNEO, 1994, p. 60-61).


			 Por meio desse conceito, é possível perceber o sentido que foi construído, referente à chamada educação tradicional. Como se vê, a educação é tratada como fim de se atingir o cidadão ideal, contemplando padrões estipulados e ditados por “alguém” mais experiente e que sabe o melhor caminho a seguir. Aqui, esse papel é representado pelo professor, que, como já dito, é demonstrado como figura detentora do saber, que tem o papel de repassar conhecimentos para os alunos, tornando-se, nesse contexto, o personagem central. A ideia é de dominação, passividade, sujeição, inibindo possíveis posições contraditórias ao que se é imposto.


			 Em verdade, esse modelo tradicional da educação, baseado nos princípios que conotam o professor como centro do saber, foi combatido de variadas formas ao longo da história. Segundo Aranha (2006, p. 302), o Brasil, desde as décadas de 20 e 30, passou a ter grupos opositores à educação tradicional. Nesse processo, é possível identificar liberais, esquerda socialista e anarquista e até mesmo de direita, como integralistas e militares. E os debates se seguiram até a década de 60, período em que a questão sobre a educação popular foi pautada e ganhou espaço em diversos segmentos sociais.


			 Portanto, nessa década de 1960 presenciou-se a proposição de um novo modelo educacional, capaz de criar uma nova escola, com mudanças nos papéis dos seus protagonistas, alunos e professores. E esta era uma tarefa a ser executada pelo Estado. A ele cabia criar todas as condições materiais e humanas para a implantação desse novo fazer da escola. Diante do histórico do papel do Estado brasileiro com o seu quase não compromisso com a educação, agora ter que realizar uma mudança tão significativa seria quase impossível, como de fato o foi, ou seja, não se concretizou. As reações diversas e fortes da sociedade elitizada, detentora de poderes políticos, materiais e sociais, inviabilizou a consecução desse projeto.


			 A interrupção do movimento pela implantação do novo modelo educacional tem ligações umbilicais e explícitas com a política vigente no país. O Brasil, desde 1930, revezava-se entre períodos de relativas democracias e ditaduras explícitas. Agora, após esse momento de governo de cunho populista e marcado por bandeiras sociais que, à época, eram consideradas à esquerda, de fato encontraria fortes resistências internas e externas. E foi nesse contexto que Goulart lançou o projeto Reforma de Base, que dentre outras realizações, estabelecia a Reforma Agrária. Já havia uma crise econômica no país, aliada às reformas propostas pelo governo, tudo isso resultou em crises políticas e tensões sociais. Junte-se a isso o fato de que a geopolítica do mundo estava dividida em socialistas versus capitalistas, e disso decorria uma grande “guerra fria”. Portanto, diante de uma conjuntura como essa, os acontecimentos que se sucederam já eram previsíveis e não deu outra. Todas as forças conservadoras, fazendeiros e latifundiários, empresários, militares e apoio norte-americano, articularam-se, derrubaram o governo constitucional e implantaram a Ditadura Militar em 1964. E assim foi posto por terra todos os movimentos democráticos, sociais e culturais, incidindo negativamente sobre a implementação de uma educação pautada nos moldes libertários.


			Período da Ditadura Militar (1964-1985)


			 As teorias que defendiam um Estado provedor, de um fazer pedagógico e de uma escola que pudesse formar egressos que, por sua vez, pudessem ser úteis ao desenvolvimento nacional, foram sufocadas e ficaram impossibilitadas de uma educação que visasse à formação cidadã, capaz de atuar na esfera social e profissional. E assim o país continuou a ter um Estado que, explicitamente, apenas valorizava áreas e setores da educação que lhes interessava naquele momento, e para tanto, também privilegiava a alguns sujeitos sociais o acesso a este saber, caracterizando, assim, a exclusão social e econômica dos demais. Portanto, e nesse contexto, tem-se a ocorrência da criação de cursos técnicos por todo o país, para que pudessem atender às novas demandas econômicas mediante a formação de mão de obra para servir às empresas do ramo industrial e petroquímico, áreas estas em pleno desenvolvimento, especialmente na década de 1970.


			 Tão nítida é a posição do Estado que logo tratou de elaborar nova legislação sobre diretrizes e bases da educação, a conhecida Lei 5.692/71. Com ela, o governo acabou a dualidade histórica entre ensino propedêutico e o ensino profissionalizante, estabelecendo um sistema educacional único, o segundo grau. Também tornou o segundo grau obrigatório para todos que quisessem chegar à universidade e ao mercado de trabalho. Essas mudanças podem parecer avanços, porém na prática não se confirmaram. Dada a grande procura pela universidade e mesmo para as Escolas Técnicas Federais — atualmente Institutos Federais (IFs) —, a nova legislação passou a exigir o Vestibular, e com isso sedimentou a exclusão maciça da população, pois não somente ao terceiro grau estavam fechadas as oportunidades, mas também à formação profissionalizante de qualidade no segundo grau, vez que a exigência do vestibular para o ingresso nas Escolas Técnicas Federais tornou essas escolas pouco acessíveis a boa parte dos filhos das classes proletárias.


			 É sempre bom relembrar que as Escolas Técnicas Federais, nesse momento, já haviam ganhado status de bons centros de ensino, e por isso mesmo, bastante procurados, inclusive pelos filhos das classes médias. Outro fator que cabe registrar é a nova exigência estabelecida para que todas as escolas estaduais, em todo o Brasil, ofertassem o ensino profissionalizante. Uma mudança brusca, generalizada e que foi bonita na forma, mas na prática, um desastre, pois em nada mudou o quadro existente da formação profissionalizante nem a qualidade do ensino propedêutico.


			 Isso porque a exigência legal e a criação dos cursos técnicos profissionalizantes, pelas escolas, na prática foi mais um ato superficial para cumprir a nova legislação, pois na realidade nada ou pouca coisa havia mudado. A aprovação da lei pelo governo federal contraditava com esse mesmo governo, pois este não destinava verbas ou exigia dos governos estaduais qualquer ação que corroborasse a viabilidade dos cursos profissionalizantes, a exemplo de ações para financiamento, construção e montagem de laboratórios, contratação de profissionais para atuar nas áreas técnicas, dentre outras exigências.


			 Entendo que o Estado brasileiro, movido por uma necessidade temporal da economia de mercado, sem uma preocupação de longa duração, estabeleceu políticas de pouco alcance, sem as devidas bases efetivas. Logo, os resultados não poderiam ser diferentes dos obtidos. Uma formação geral, conjugada para com a do trabalho, apressada e sem criação da necessária infraestrutura, naquele momento, resultou em fracassos, salvo raríssimas exceções, como é a da educação praticada nas escolas federais, reitero, atuais Institutos Federais (IFs). Inclusive, sobre essa questão e a Lei 5.692/71, pensadores da educação como Frigotto, Ciavatta e Ramos, em 2005, afirmavam que:


			Pode se dizer, então, que a partir dessa lei, até o final da década de 1980, as escolas técnicas federais desempenharam sua função de formar técnicos de 2º grau com qualidade, sendo reconhecidas pelas burocracias estatais e pela sociedade civil, que as isentavam de qualquer questionamento sobre seu papel econômico e social. (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 10 apud FARTES; MOREIRA, 2009, p. 20).


			 Porém, é preciso lembrar que a qualidade da educação patrocinada pelas antigas Escolas Técnicas Federais, atuais Ifs, não era mérito da Lei 5.692/71. Cabe ressaltar que desde seu nascedouro, em 1909, esses centros educacionais se destacavam no cenário da educação pública do Brasil. Em paralelo à histórica qualidade do ensino profissionalizante ofertado pelas escolas federais, permanecia a baixa qualificação dos cursos técnicos do segundo grau ofertados pelas redes estaduais em todo o Brasil. Somente com a promulgação da Lei 7.044/1982, período do último governo militar do Brasil, o ensino de segundo grau tornou facultativa a profissionalização da aprendizagem.


			 Para Acácia Kuenzer (1991 apud FARTES; MOREIRA, 2009, p. 20), essa última lei extingue o que nunca chegou a existir. Ora, esse não existir de fato de uma escola de segundo grau profissionalizante, criada por um Estado de Direito, muito diz, do ponto de vista do compromisso com a qualidade da educação. Mais de uma década, em que o agente público, que foi criador de um tipo de ensino aprendizagem, assiste passivamente a práticas que negam a existência desse sistema de ensino e sequer toma iniciativas para fazer valer o que está na lei. Isso é grave, pois era algo do conhecimento de toda a sociedade, ou seja, alunos, professores, diretores, familiares de alunos e do próprio poder constituído. Então não é difícil deduzir sobre o tipo de ideologia que permeia a educação para os sujeitos que gerem essa sociedade e esse Estado. Mais do que claro, está consolidado um papel secundário da educação para esse Estado, servindo, de forma parcial, apenas para o atendimento de alguns interesses.


			 Nesse grupo de interesses ou privilegiados, temos a educação universitária. Essa sim tem por premissa preparar o “corpo pensante”, os administradores, os bacharéis, o segmento dos doutores para administrar e gerir essa sociedade. Estes, como há 500 anos, são oriundos das classes abastadas e para tanto contam com espaços privilegiados dentro dessa sociedade, inclusive as universidades, onde, para seu ingresso, precisam de uma boa preparação no antigo ensino de segundo grau, hoje, a formação básica. Para tanto, esses filhos da sorte contam com uma preparação inicial, um estímulo do próprio ambiente, inclusive familiar, portanto, não é tarefa árdua suas aprovações em vestibulares dos cursos de ponta ou os mais concorridos. Em síntese, todo quadro e caracteres de uma educação nacional, seletiva, excludente, processa-se com a anuência, conivência ou omissão do Estado de Direito brasileiro.


			 Não se pode deixar de registrar e afirmar que a educação é resultante do desenrolar no tempo e no espaço de um país, e esta faz, igualmente, parte da sua história em seus diversos vieses, seja ele político, econômico, social ou cultural. Daí que é pertinente o pensamento de Aranha quando afirma que:


			Estudar a educação e teorias no contexto histórico em que surgiram, para observar a concomitância entre as suas crises e as do sistema social, não significa, porém, que essa sincronia deva ser entendida como simples paralelismo entre fatos da educação e fatos políticos e sociais. (ARANHA, 2006, p. 24).


			Portanto, as questões da educação são produzidas nas relações que os homens estabelecem ao produzir sua existência. A educação não é um acontecimento indiferente, ela sofre o reflexo da ideologia predominante na sociedade, em razão das suas vinculações, inclusive com o poder político. Daí a importância dos estudos sobre a história da educação. Sobre essa temática, Aranha (2006) afirma que os estudos sobre a história da educação enfrentam as mesmas dificuldades da história geral, com o agravante de que os trabalhos no campo específico da pedagogia são recentes e bastante escassos.


			No Brasil, até recentemente não havia historiadores especialistas na história da educação. Ainda hoje há enormes lacunas a serem preenchidas. Como informa Casemiro dos Reis Filho (1981 apud ARANHA, 2006, p. 24), “[...] somente depois de realizados estudos analíticos capazes de aprofundar o conhecimento da realidade educacional, tal como foi sendo constituído [...]”, é possível viabilizar a construção de uma história da educação brasileira “na sua forma de síntese”. Ele diz ainda: “Trata-se de um conhecimento histórico capaz de fornecer á reflexão filosófica o conteúdo da realidade sobre a qual se pensa, tendo em vista descobrir as diretrizes e as coordenadas da ação pedagógica” (1981 apud ARANHA, 2006, p. 24).


			 Depois de todas essas fundamentações sobre o papel e o tratamento dado pelo Estado brasileiro à educação, desde a crise do coronelismo, seguida dos movimentos em prol da defesa de uma nova escola, com destaque para os pioneiros da educação, assim como de uma concepção de ser professor, lugar do aluno, entre outras premissas e conceitos, chega-se a década de 1980 com muitas ansiedades, angústias, sonhos e contradições.


			Redemocratização do Brasil, Constituição e o lugar da Educação 


			Com a superação da ditadura militar, surge a oportunidade maior, sublime, desse Estado nacional honrar seu compromisso com essa sociedade, em especial com a educação. Assim, não será novidade que a Constituição Federal de 1988 (CF/88) tenha se tornado o ambiente de sonhos, lutas, ideologias e concepções de mundo. Não se nega que a realidade advinda de todo esse período anterior, nascida com o Manifesto dos Pioneiros na década de 30 e até o início da década de 80 não tenha sido compilada e positivada, em sua quase totalidade, na Constituição de 1988. É certo que as concepções sobre educação que foram acumuladas ao longo dessas décadas tiveram, nesse contexto, a oportunidade de se transformarem em normas e garantias legais, em um momento ímpar, que foi o da “redemocratização” pós-ditadura militar, por meio da CF de 1988.


			 Com certeza, a CF/88 foi o maior avanço em termos de conquistas e garantias para a educação já registrado na história dessa nação. Não somente pelo fato dela ter todo um capítulo destinado à educação, mas principalmente pelos vastos e significativos direitos nela estabelecidos.


			 Por outro lado, esse mesmo Estado que trouxe essas novas normas, dando esse lugar à educação como direito fundamental, manteve velhas práticas que tornaram inviáveis as conquistas dos grupos e segmentos de defensores de uma educação pública, gratuita e de qualidade. Portanto, o embate entre o novo e o velho ocorreu no âmbito constitucional e não parou por aí. Essa contradição entre os que sempre buscaram uma educação de qualidade, comprometida, libertária e a chamada educação tradicional, não foi superada nos tempos atuais. A bandeira principal dos que lutam pela educação continua sendo para que esta seja pública, gratuita e de qualidade. Essa tríade é parte das reivindicações antigas, desde os primórdios da República Velha. Isso mostra que, efetivamente, pouco avançamos em mais de um século de regime republicano.


			 Daí que, mesmo após 1988, ano da promulgação da Constituição Cidadã, uma das mais avançadas do mundo contemporâneo, assim considerada por grandes constitucionalistas, ainda temos um Estado que carrega forte contradição em relação à educação. A CF de 1988 é o núcleo aglutinador das ideologias, concepções políticas e pedagógicas vigentes na sociedade de então. Logo, isso faz dessa carta uma espécie de espelho das lutas e anseios dessa sociedade, pois nessa CF/88 se tem positivado o possível e o “impossível”, dando-lhe uma dupla face. Possível é o lugar dado à educação como direito fundamental, assegurando o reconhecimento de seu papel relevante para o desenvolvimento da sociedade, e a outra é a ação demasiadamente abstrata, por isso impossível de ser cumprida, pois ela não cria os mecanismos diretos, seguros e necessários para que seja respeitada e praticada como direito fundamental. Portanto, lamentavelmente, as boas e quase perfeitas normas que asseguram o acesso e os direitos a uma educação pública, gratuita e de qualidade se esvaziam e se tornam nulas.


			 E é desse lugar e contexto mais formal e teórico do que prático que o Estado brasileiro passa a ideia de que se vive em uma sociedade organizada e democrática. Não se tem dúvidas que os textos legais que versam sobre a educação mostram uma preocupação e um papel relevante com a educação. Para tanto, e em decorrência das garantias constitucionais, foi promulgada a Lei 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e, em 1997/1998, foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que também são partes dessas análises. Esses documentos permitem captar o olhar e lugar dados à educação pelo Estado brasileiro.


			Especialmente diante de um documento que assegura qualidade, universalização do ensino, espaços para comunidade construir o planejamento e projeto pedagógico, dentre outros elementos como os assegurados pela LDB, cabe a seguinte indagação: quem pode questionar a validade, a importância e, quiçá, a beleza desses pressupostos e garantias contidas na LDB?


			 Ademais, a CF/88 assegura em seu art. 205 que a educação, além de ser direito de todos, também visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Logo, a quem é dado o direito de duvidar do Estado brasileiro quanto a sua preocupação e valorização da educação?


			 Entretanto, e com a devida vênia, todo o arcabouço jurídico e político que versa sobre a educação brasileira é, em essência, um “castelo de areia”, é um “faz de conta”. Não há correspondência com o cotidiano das escolas e da sociedade em geral. As responsabilidades assumidas pelo Estado por meio da CF de 1988, da LDB e PCNs, são atribuições desconexas da realidade, pois não são cumpridas, respeitadas e os responsáveis pela sua não execução são isentados de qualquer responsabilidade. O fato de a educação no Brasil figurar entre os piores do ranking internacional é apenas mais um dado estatístico, pouco ou quase nenhum incômodo é capaz de causar aos gestores do Estado e à própria sociedade.


			 É oportuno registrar que essa má qualidade da educação nacional não é, em essência, motivada por obstáculos internos da escola em si, pelo contrário, é muito mais por fatores externos, em que o próprio agente público, Estado, juntamente à própria sociedade, devem responder, conforme será mostrado no último capítulo desta obra.


			 Com tais críticas, não quero negar a pertinência dos conteúdos das normas sobre a educação, mas denunciar que há graves contradições e mesmo vazios entre o positivado e as condições concretas existentes na sociedade brasileira, ou seja, a lei no seu dever ser não encontra na escola os elementos que as tornem efetivas. Em síntese, existe um poder público que legisla como Estado Providência, assumindo seu dever quanto à Educação, mas só formalmente, pois na prática se furta a criar políticas públicas efetivas que assegurem uma educação pública, gratuita e de qualidade.


			 Afirmo ainda que a não efetivação do que está positivado em nosso ordenamento jurídico sobre a educação não é uma postura ingênua e muito menos motivada por falta de competências dos agentes públicos, pelo contrário, faz parte do perfil dos gestores do Estado brasileiro. Trago aqui elementos históricos que ratificam essa posição, na qual os donos dos meios de produção e do poder assim procedem como forma de não promover a ascensão social da população brasileira, principalmente dos afrodescendentes, que com os brancos pobres, formam o exército de escravos pela ignorância2. Os fatos mostram que é inegável o olhar de preocupação da elite sobre o tipo de educação ofertada para o povo brasileiro. É um olhar policial, repressivo, para que na realidade o ensino não aconteça de forma satisfatória e com a devida qualidade.


			 Um dos primeiros exemplos, clássico, foi o ocorrido na Assembleia Constituinte de 1988, quando se abriu um grande debate sobre a exoneração ou não dos servidores que ao longo da ditadura militar ingressaram no Estado sem concurso público. Dessa celeuma, os variados grupos e tendências chegaram a um consenso: aprovaram nas disposições transitórias da Constituição Federal de 1988 que todos aqueles que ingressaram ao serviço público, cinco anos antes da promulgação dessa carta, teriam reconhecida a sua estabilidade, ou seja, foram efetivados, com exceção única e exclusiva dos professores.


			 Daí a indagação: milhões de servidores das três esferas — municipal, estadual e federal —, de setores e afazeres diversos, foram agraciados com tal norma benevolente, entretanto, o que explica a exclusão dos docentes? Se houve concessão, não deveria a área da educação ser a primeira a receber um tratamento especial ou pelo menos isonômico? Justificativas não faltavam para incluir os professores, pois somente por meio deles seria possível assegurar o acesso à educação, além de combater os altos índices de analfabetismo, registrados à época, e que ainda persistem nos dias atuais. 


			 Outro ocorrido foi em 2012, quando o governo da presidente Dilma Rousseff, por meio da Medida Provisória n.º 592/12, destinou 100% dos royalties dos novos poços do Petróleo, chamados de pré-sal, para a educação. Entretanto, houve uma grande reação dos donos do poder, a elite brasileira, a partir de seus representantes no Congresso. Primeiro, deixaram a MP caducar no Congresso e, assim, perder sua eficácia. Segundo, sob forte pressão do Congresso, foi editada a Lei n.º 12.858/13, na qual ficou estabelecido que 75% dos royalties seriam destinados à educação e 25% à saúde. 


			 Mas não pararam por aí, pois em 2015 foi apresentado no senado o Projeto de Lei Suplementar n.º 131/15, pelo então senador José Serra. Esse PL retirava da Petrobrás o direito de exclusividade da exploração de petróleo advindo do pré-sal. Este acabou aprovado por meio do PL 13.365/16 e, na prática, significou uma privatização da Petrobrás no tocante aos poços do pré-sal. Mas o processo de privatização dessa empresa continua e tudo isso, segundo especialistas da educação, vem impactando diretamente na questão da diminuição de recursos do pré-sal, destinados à educação e à saúde. No decorrer deste livro, outros exemplos de descasos com a educação serão mostrados, principalmente no segundo capítulo.


			 Portanto, seja pela conivência, seja pela omissão, os representantes dos poderes em suas três esferas, município, estado e união, são responsáveis diretos pelas péssimas condições do ensino-aprendizagem que afetam a educação nacional. Realizo toda essa explanação para afirmar que as entidades representativas e os sujeitos que se mobilizaram em prol da educação, e das respectivas aprovações na CF de 1988, “ganharam, mas não levaram”. Esses ganhos foram praticamente esvaziados ou neutralizados, pois o Estado, em nenhuma das legislações e instâncias jurídicas, criou ou viabilizou mecanismos para o cumprimento do que foi positivado na lei maior, ou seja, na CF de 1988.


			Vou mais além, nenhum “vigiar e punir” foi criado ou assegurado para fazer valer contra aqueles que descumprem as já citadas garantias legais, voltadas para a educação. Assim, infelizmente, prevalece o histórico dizer popular chamado de “leis para inglês ver”, ou seja, elabora-se normas somente para criar a expectativa que houve mudanças, entretanto, ela é apenas uma estratégia dos donos do poder para diminuir as tensões sofridas em determinados momentos. Ao final deste capítulo serão analisadas outras anomalias praticadas contra a educação no Brasil, mas, no momento, retomo a discussão sobre a educação segundo a legislação vigente. 


			 A CF/88, em seu art. 205, deixa claro que a educação deve ser um agente de mudança social e de formação para a cidadania, em que os alunos devem adquirir, em sua vida emancipada, valores e capacidades e que devem adquiri-las juntamente ao preparo para o trabalho. Essa previsão cria uma dupla função para a escola, ou seja, preparar o aluno para o trabalho e para a cidadania. E o cumprimento desse mandamento constitucional, que é reafirmado na LDB/96 em seu art. 35, continua como o grande desafio da educação nacional.


			 Sobre essa temática, Marques, citado por SEE/MG (MINAS GERAIS, 2001, p. 15), afirma que:


			As relações entre a educação e as mudanças socioeconômicas não são um simples processo de adaptação do sistema educacional às necessidades econômicas e sociais de um determinado período histórico. A educação tem de contribuir, também, para a igualdade de oportunidade a todos os alunos, compensando as desigualdades de origem social.


			Embora, em se tratando de sistema capitalista, seja platônico pensar em igualdade de oportunidades, a escola deve, pelo menos, dar aos alunos uma qualificação que os permitam ter direitos mínimos enquanto cidadãos. E essa percepção sobre o papel social da escola, além de estar presente na CF/88 e LDB/96, também está contida nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1997), como se denota a seguir:


			A escola não muda a sociedade, mas pode, partilhando esse projeto com segmentos sociais que assumem os princípios democráticos, articulando-se a eles, constituir-se não apenas como espaço de reprodução mas também como espaço de transformação.


			[...] A concretização desse projeto passa pela compreensão de que as práticas pedagógicas são sociais e políticas e de que não se trata de educar para a democracia – para o futuro. Na ação mesma da educação, educadores e educandos estabelecem uma determinada relação com o trabalho que fazem (ensinar e aprender) e a natureza dessa relação pode conter (em maior ou menor medida) os princípios democráticos (PCN1, 1997a, p. 25-26 apud TEIXEIRA, 2000, p. 5).


			A supracitada concepção demonstra que a escola, acima de tudo, tem uma formação cidadã. Os PCN preveem ainda uma prática pedagógica que vá além da reprodução de conhecimentos, pois deve ser também transformadora. Por isso, o trabalho pedagógico deve envolver a realidade dos alunos, mas de forma democrática e participativa. Dentre esses princípios, destacam-se: a necessidade da sociedade em aprimorar e utilizar os conhecimentos científicos, recursos tecnológicos e sua utilidade no campo do trabalho, a cultura, realizações sociais e formação humana. Os conhecimentos básicos precisam estar ao alcance de todos e devem ser prioridade de trabalho, a sua aprendizagem a partir da construção do conhecimento, compreendendo a sua realidade, fazendo observações, estabelecendo relações, comunicando, argumentando e validando processos, usando de estímulos ao raciocínio, à intuição, à indução, à dedução, às estimativas e analogias.


			Sendo assim e em conclusão à discussão sobre a concepção do Estado brasileiro sobre a educação, é possível reafirmar que existe uma disparidade entre o quadro real da educação e as normatizações que recaem sobre essa realidade. Não há conexão com a sociedade sobre o louvável papel da educação, muito bem representada nas legislações, principalmente na Constituição Federal e na LDB. É como se houvesse dois mundos paralelos, onde há barreiras impeditivas de um possível relacionamento entre ambos. Porém, os obstáculos da educação são resultantes das próprias ações pensadas e colocadas em prática por esse próprio Estado, fato que será mostrado no decorrer desta obra. Na sequência, será discutido o olhar que a academia possui sobre a educação brasileira.


			1.2 EDUCAÇÃO PARA CORRENTES DOUTRINÁRIAS PRESENTES NA ACADEMIA


			Neste tópico buscarei mostrar a relação das universidades brasileiras com a educação vigente, todavia, farei um breve histórico do surgimento das universidades no ocidente. O ensino superior possui raízes na Grécia Antiga e passou por adaptações posteriores. Inicialmente, elas foram realizadas pelos romanos. No entanto, na Idade Média, a Igreja Católica institucionalizou esse ensino a partir das universidades, concebidas, inicialmente, como locais para estudo dos clérigos, voltados à preservação e à adaptação dos conhecimentos clássicos, para servir à sociedade cristã.


			Nessa linha, o ensino superior avança até o século XX, adaptando-se às inovações tecnológicas, mas mantendo características da Era Moderna. No entanto, a humanidade passou a questionar os valores modernos, tendo em vista inúmeros empreendimentos realizados em seu nome que trouxeram mais males do que benefícios. A razão deixa de ser a guia dos homens, e a incerteza passa a conviver em todos os contextos. Surgem os princípios da pós-modernidade.


			A História da Universidade, seus princípios e crises


			O século XX foi a era das grandes crises que, por sua vez, colocou em xeque o mundo do progresso e da razão. Os valores iluministas que foram essenciais para a sociedade burguesa foram abalados. A ordem e a inteligibilidade pareciam ineficazes diante de grandes colapsos gerados pelas guerras, revoluções, estragos ambientais, atrocidades e mortes em massa e outros conflitos marcados pelo horror. Pior ainda, não só não explicava, como ainda a modernidade e o paradigma da razão passaram a ser acusados de causar todos os problemas anteriormente citados (CAPRA, 1982).


			A era das incertezas invade todas as áreas, inclusive impactando fortemente sobre o conhecimento.


			Como a complexidade reconhece a parcela inevitável de desordem e de eventualidade em todas as coisas, ela reconhece a parcela inevitável de incerteza no conhecimento. É o fim do saber absoluto e total. A complexidade repousa ao mesmo tempo sobre o caráter de “tecido” e sobre a incerteza (MORIN, 2001, p. 564).


			Com os abalos dos princípios modernos, não mais há espaços para as narrativas universais, para as grandes teorias que explicam o mundo. As promessas iluministas da sociedade burguesa foram ou estão sendo questionadas e superadas. A certeza no progresso é igualmente desacreditada e paira na humanidade uma atmosfera de dúvidas, de incertezas e inseguranças no caminhar da história.


			Assim sendo, a universidade e todas as suas características modernas passam a sofrer alterações em todos os seus aspectos. Nesse contexto, é fundamental determinar os novos rumos da universidade, que foi o símbolo máximo do ensino superior, entretanto, agora sofre ou recebe a influência da pós-modernidade. Portanto, é nesse contexto de crise dos valores da modernidade que nascem as universidades brasileiras, e será a partir dessa premissa que analisarei o olhar dessas universidades sobre a educação nacional.


			Universidade brasileira e a educação


			 A relação da sociedade brasileira com o ensino superior se deu desde o período colonial, bem como é anterior à própria criação das primeiras faculdades no Brasil. A valorização da formação superior se explica pela necessidade das famílias abastadas e de senhores de engenho, de escravos, proprietários de terras formarem seus filhos para exercerem as funções administrativas e de poder de mando na colônia e no império. Logo, Coimbra e Évora, em Portugal, no primeiro momento, foram os principais destinos dos filhos das elites brasileiras. Depois, a busca pelas formações se expandiu para as universidades situadas na Inglaterra. Na colônia, à época, só havia cursos superiores destinados à formação de padres, ofertados e controlados pela Igreja Católica.


			A universidade, desde seu nascimento, sempre manteve uma hierarquia e status frente à sociedade a qual estava inserida, e no caso brasileiro, pelo seu caráter acentuadamente restrito, com um histórico de exclusão e negação à educação de grande parte da população, tornou esse seu caráter elitista ainda mais exacerbado. Os primeiros cursos superiores no Brasil, exceto os seminários para formação de padres, só foram criados após a vinda da Família Real, em 1808, a exemplo dos cursos médico-cirúrgicos na Bahia e Rio de Janeiro. Esses fatos ajudam a compreender o papel dos cursos superiores, e posteriormente, o das próprias universidades com a sociedade brasileira.


			De qualquer forma, a atenção especial dada ao ensino superior reforçava o caráter elitista e aristocrático da educação brasileira, que privilegiava o acesso aos nobres, aos proprietários de terras e uma camada intermediária, surgida da ampliação dos quadros administrativos e burocráticos. (ARANHA, 2006, p. 226).


			 É partindo dessas nuanças históricas que busco identificar o papel do ensino superior e sua relação com a educação no Brasil. E apesar do risco da repetição, reitero que a revisão bibliográfica indica que, ao contrário das Américas Espanhola e Inglesa, que tiveram acesso ao ensino superior já no período colonial, o Brasil teve que esperar o século XIX para ver surgir as primeiras instituições culturais e científicas. 


			 Mesmo com o surgimento de instituições superiores, estas foram criadas de forma isolada e são frutos de iniciativas desorganizadas a partir do século XIX. No entanto, esse ensino superior manteve-se elitista, pois suas poucas vagas eram destinadas à aristocracia colonial, impedida de estudar na Europa devido ao bloqueio de Napoleão. Mesmo a partir da declaração da Independência, com mais incentivos à educação e o consequente crescimento de escolas superiores no país, mantiveram-se o modelo de unidades desconexas e voltadas para a formação profissional (MOUSNIER; LABROUSSE; BOULOISEAU, 1957). 


			 Essa realidade não muda durante todo o período do Império e mesmo após o advento da República no Brasil. A própria criação das primeiras universidades no Brasil, na primeira década do século XX, além de tardias, mantém essa tendência histórica de unidades desconexas e seu caráter elitista. Não por acaso, a disposição sobre a organização do ensino superior e a adoção do regime universitário, mediante o Decreto n.º 19.851 de 11/04/1931, é um marco para a história da educação no país. À época, o ministro da educação editou um conjunto de decretos reformando o sistema de ensino nacional, e por isso ficou conhecido como Reforma Francisco Campos. A história do ensino superior e universitário na República é uma história de instabilidades e reformulações, porém, sempre mantendo seu caráter elitista. A Reforma Universitária de 1968, mediante a Lei nº 5.540/68, no período da ditadura, além de manter esse caráter elitista foi também uma fase de intervenções e mudanças administrativas na vida universitária. 


			 Esse contexto só começa a mudar a partir de meados da década de 90, no governo de Fernando Henrique Cardoso. Porém, essa concepção do papel elitista do ensino superior permanece para determinados segmentos da sociedade brasileira. Ao conceituar o ensino superior, Paulo Nathanael Pereira de Souza (2011, p. 107) afirma que o saber universitário foi e continuará sendo elitista, pois o termo ensino superior implica que “É um ensino para as minorias mais bem-dotadas cultural e intelectualmente”. Para defensores da manutenção da linha elitista do ensino superior, esse conhecimento deve ser alcançado mediante o uso de codificações, sistemas, modelos e símbolos da semântica científica e, por isso, foge à facilidade do dia a dia e se ressalva aos que disponham de condições especiais para abordá-lo. Por esse motivo, apesar do querer e desejar de muitos, esse conhecimento não pode ser democraticamente acessível a todos.


			 Minha posição parte do princípio contrário. Sou adepto da concepção de que o ensino superior deve ser assegurado, democraticamente, como um direito acessível a todos, mesmo que nem todos o queiram, de fato, tê-lo, logo não podendo se restringir esse direito a camadas privilegiadas. Longe de ignorar as individualidades sociais, econômicas, intelectuais e contextuais, não se trata de defender a banalização do ensino superior. Mas, também, deve se combater as visões elitistas que consideram o conhecimento como privilégio de poucos. Assim, os critérios de distribuição não importam. O conhecimento deve estar acessível para todos. E todos os conhecimentos são válidos. Enfim, defende-se uma possibilidade pós-moderna para o ensino superior.


			Já foi mostrado que essa visão elitista do conhecimento no Brasil vem desde seus primórdios, e essa concepção passou por poucas alterações, mesmo com a crise da sociedade moderna. No Brasil, nas décadas de 50 a 70, houve uma expansão das universidades federais em todo o Brasil, ao menos uma em cada estado, além de universidades estaduais, municipais e particulares. A concentração urbana e a exigência de melhor formação para a mão de obra industrial e de serviços forçaram o aumento do número de vagas e o governo, impossibilitado de atender a essa demanda, permitiu que o Conselho Federal de Educação aprovasse milhares de cursos novos. Da década de 90 para cá, houve uma explosão de cursos e faculdades particulares em todo Brasil, inclusive no interior do país. É uma expansão meramente mercadológica, na qual objetivos, fins pedagógicos e qualidade de ensino não estão entre as preocupações.


			Mesmo assim, algumas características do ensino superior enquanto espaço privilegiado permanecem para algumas áreas e cursos. Esse é o caso dos cursos que diplomam seus egressos como “doutores”. Esses cursos não são de baixo custo, fato que continua a dificultar o seu acesso. É o caso de direito, medicina e algumas áreas da engenharia. Mesmo o curso de Bacharelado em Direito, que é ofertado por um grande número de instituições privadas, enfrenta sérias limitações, como custo com pagamento de mensalidades e, principalmente, o impedimento ao pleno exercício da profissão devido à necessidade de aprovação em exames frente à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Esse exame tem alto índice de reprovação. Em média, 80% dos que se submetem à avaliação são reprovados. O XXX Exame, finalizado em 17 de janeiro de 2020, conforme divulgação feita pela própria OAB, somente 17,92% foram aprovados. Em 2022, esse percentual de aprovação ficou na casa dos 22,6 %. Esses números provam que essa área continua sendo bastante restrita. A cultura do bacharelado, do senhor doutor, é marca dessa sociedade desde os tempos coloniais e isso não mudou.


			Assim, pode-se concluir que, na cultura brasileira, nunca houve espaço para pensar educação como serviço a ser ofertado à nação, inclusive educação superior. O Estado colonizador — passando pelo Estado dos senhores de engenho de açúcar e de escravos, passando pela República dos coronéis e dos militares — nunca pensou em um ensino superior com vinculações com a educação em geral. Os filhos dessa elite ou seus representantes formavam o que se classifica de intelectualidade orgânica, preparada para gerir os seus interesses, inclusive por meio do controle do aparelho estatal. Portanto, nem por milagre a educação básica ou sua melhoria poderia fazer parte da pauta dos estudos ou das discussões universitárias.


			Enfim, posteriormente, o país sai da quase completa omissão da academia para dar um salto quantitativo a partir da década de 1990 e, em parte, com alguma discussão sobre a qualidade da educação. Porém, a entrada ou participação da academia sobre a educação básica no Brasil, em grande parte, vai se dar sobre questões do âmbito interno da escola, com temas específicos como a avaliação escolar, índices de aprovação, reprovação e evasão em determinada escola, a democratização da gestão escolar etc. As temáticas externas ocorrerão, só em menor número, mesmo assim versarão sobre questões relativas à própria história da educação, a educação popular e os movimentos políticos, educação e ideologia, e até mesmo sobre políticas públicas para a educação.


			 Sem dúvida foi um avanço significativo a aparição de estudos universitários sobre a educação nacional, pois tal fato vai mostrar uma comunicação entre a universidade e a referida educação. Esse fato é um dos sinais de abalos na concepção tradicional de universidade, elitista, isolada, como mostrado anteriormente. Todavia, isso não é o suficiente, dada a grande questão que a problemática da educação representa para a sociedade brasileira. Sinais de abalo não é rompimento. A universidade brasileira segue sua tradição, logo, não elege a resolução de problemas concretos, cotidianos e principalmente, questões que estejam vinculadas aos interesses da população brasileira.


			 As universidades que trabalham numa vinculação direta, clara e objetiva com a sociedade geralmente são segmentos que possuem vinculações com algumas entidades produtivas, empresariais, por isso, são financiadas por capitais privados. Logo, esses segmentos das universidades que trabalham para atender essas demandas privadas fazem uso da ciência e da tecnologia, para fins de obtenção de conhecimentos que possam criar e agregar valores a produtos e serviços, que serão levados ao mercado para comercialização. O povo só entra no momento de adquiri-los na condição de consumidor.


			 Não há condenação na relação de venda de conhecimentos e produtos, dentro das universidades e em parcerias com setor produtivo. Tenho ciência que, quer se queira ou não, vivemos em uma sociedade capitalista, bem como isso ocorre em outros países, logo, não é exclusividade do Brasil. Ressalto ainda que não se pode negar que a educação, no sistema capitalista, tornou-se um produto a ser vendido, mas não um simples produto, é diferenciado, possui poder, pois o que a educação produz é conhecimento, é tecnologia. E o saber tornou-se tão significativo que é comum se afirmar que vivemos na sociedade do conhecimento, valendo este mais que o domínio de bens materiais.


			 Portanto, para os segmentos universitários vinculados à produção e às empresas privadas, investigar, propor e solucionar problemas da sociedade que não são do interesse do mundo da produção e da tecnologia não são seus objetos de estudos, por isso a educação para a população em geral é um dos produtos descartados no Brasil. No caso em voga, restam as universidades que não recebem capital privado pautar e buscar solucionar os problemas nacionais, inclusive o da educação básica. Porém, estas se deparam com o problema de falta de recursos e constantes cortes orçamentários pelo Estado. A redução contínua nos orçamentos obriga-as a se preocuparem com elementos mínimos e indispensáveis para o seu funcionamento, como água, luz, limpeza, dentre outros.


			 E fazer pesquisa, investigação científica, exige investimento, logo, é complexo buscar as soluções práticas sem financiamento. Porém, mesmo com esse entendimento de que as universidades mantidas com poucos recursos públicos tenham dificuldades em realizar pesquisas, é fato que elas mesmo assim realizam, todavia, ainda é forte seu caráter limitado e elitista. É preciso que busquem mais aproximação com a sociedade, mais especificamente com as demandas da população.


			 Para um país com histórico de negação à educação, analfabetismo, inclusive funcional, torno-me um veemente defensor da corrente que tem a educação como responsabilidade e atribuição do Estado. Daí que os males que persistem nessa área são, por imperícia, incompetência e, principalmente, por ato premeditado dos agentes que gerem e representam o Estado. Em suma, as mazelas que recaem sobre a educação brasileira são, em parte, por ações dolosas ou culposas dos governantes. E para enfrentar esses problemas, a participação das universidades é fundamental. Todavia, apesar da expansão do ensino superior e das universidades públicas, ainda está mantido um certo distanciamento destas com as demandas da sociedade brasileira. No próximo tópico será analisado o papel de outro ente que muito tem a contribuir para a melhoria da educação, ou seja, os sindicatos dos profissionais da educação.


			1.3 EDUCAÇÃO SEGUNDO OS SINDICATOS


			A tarefa de captar o olhar e as concepções de entidades sindicais no Brasil e dos trabalhadores a elas filiadas — que as consideram como suas legítimas representantes — impõe uma análise material de seus documentos constitutivos, especialmente seus estatutos, pois destes é possível extrair a essência de seu pensamento e as ideologias neles insculpidas.


			No Brasil, reivindicar e fazer sindicalismo eram sinônimos de práticas criminosas. Não é novidade que as legislações que foram elaboradas no século XIX e persistiram até o início da década de 30 do século XX, por exemplo, proibiam as greves, puniam os grevistas e classificavam esses movimentos como atentado contra a ordem. Essa situação oscilou durante toda a República, porém, em períodos ditatoriais, como o do Regime Militar, iniciado em 1964, essa repressão aos movimentos paredistas é pública e notória. Uma das primeiras medidas do governo foi a publicação da Lei n.º 4.330/1964. Ela impunha uma grande quantidade de condições para que a greve pudesse ser legalmente reconhecida. Registre-se que aos servidores públicos o direito de greve foi totalmente vedado.


			Tão repressiva foi essa legislação que ficou conhecida como Lei Antigreve. E para completar, veio o Ato Institucional n.º 5. Este, dentre outros feitos, reprimia e intervinha nos sindicatos. Mesmo assim o regime não conseguiu deter as greves, principalmente em finais da década de 1970, o que fez a ditadura reagir com o Decreto-lei n.º 1.632/78, vedando qualquer tipo de greve.


			Portanto, para a história dos trabalhadores e para o movimento sindical, o advento da Constituição Federal de 1988 foi um momento diferencial e divisor de águas. Esta, em seus artigos 8º e 9º e incisos, mais que reformular ou inovar, reconheceu a organicidade e assegurou direitos, até então inexistentes no Brasil, para as classes trabalhadoras, como pode ser visto a seguir:


			Artigo 8º. É livre a associação profissional ou sindical, obser vado o seguinte:


			I – a lei no poderá exigir autorização do Estado para a fundação do sindicato, excetuado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;


			VIII – é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro de candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, exceto se comete falta grave nos términos da lei.


			Artigo 9º. É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam defender por meio dele. (BRASIL, 1988, art. 8º; 9º, p. 27-28).


			É necessário reiterar que, até chegar a essa Magna Carta, muitos conflitos ocorreram e foram registrados entre o Estado e os sindicatos. Mesmo em momentos anteriores ao Golpe de 1964, classificados como períodos democráticos, não havia grande liberdade sindical, logo, foi significativa essa vitória das entidades que atuaram em nome dos interesses dos trabalhadores. Até então, o Estado, em parceria com os empresários e sob alegação da defesa da ordem e do desenvolvimento econômico, combatia fortemente a organização e a luta dos trabalhadores. 


			É possível afirmar que a condenação penal ao movimento sindical e seus feitos, além de certa reprovação social, é uma característica da história sindical e trabalhadora no Brasil. Não é o caso de realizar uma análise histórica, basta, essencialmente, deter-se sobre o período da véspera da reabertura política e seu ápice com o momento pós-constitucional. Especialmente a partir do final da década de 70, quando a ditadura militar, iniciada em 1964, começa a demonstrar fraqueza e, a partir de então, surgem e ressurgem diversos movimentos, principalmente a central sindical que se tornou a maior e mais forte de toda a América Latina, a Central Única dos Trabalhadores (CUT).


			Por essa razão, será feita uma análise dessa entidade, identificando lutas, objetivos e seu olhar e postura para com a educação. A primeira constatação é que apesar da CUT ter trazido, como elemento novo, a autonomia dos trabalhadores frente ao Estado e aos próprios empresários, a disposição para o enfrentamento e as consequentes conquistas políticas e econômicas, bem como a melhoria das condições de trabalho e ganhos salariais, ela não avançou para além da sua classe. Essa entidade permaneceu com as tradicionais ideias de que o sindicato era para lutar por pautas materiais, melhorias nas relações de trabalho dentro da fábrica e no amparo ao trabalhador em momentos de enfermidades, auxílio-alimentação, auxílio-desemprego etc. A educação não entrou como uma das pautas prioritárias.


			Assim, na acumulação das lutas do passado e do presente, os organismos que representavam os trabalhadores no Brasil não faziam relação de suas lutas com a educação. Não só a CUT, mas também a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) e a Força Sindical (FS), além de outras entidades sindicais dos trabalhadores. Todas elas não possuíam, entre suas pautas e preocupações, o elemento educação, seja em sua oferta, seja em sua garantia e qualidade. Essa é uma constatação que ajuda a elucidar a mentalidade dos trabalhadores brasileiros sobre a educação. Isso demonstra que o ato de educar, em geral, foi algo secundário para a classe trabalhadora.


			Essa realidade só foi alterada no período posterior à Constituição de 1988, quando se adentrou em uma fase na qual a educação começa a despertar o interesse das entidades sindicais. Segundo Tumolo (2002, p. 17),


			É possível vislumbrar três fases na trajetória do sindicalismo cutista. Primeiramente, aquela que vai de 1978/83 até apro-ximadamente 1988, que se caracteriza por uma ação sindical combativa e de confronto. A segunda, cujo período aproximado é de 1988 a 1991, que pode ser classificada como a fase de transição e, por último, a mais recente, caracterizada por um sindicalismo propositivo e negociador. Trata-se de uma mudança política substancial, de um sindicalismo combativo e de confronto, de cunho classista e com uma perspectiva socialista, para uma ação sindical pautada pelo trinômio proposição/negociação/participação dentro da ordem capitalista que, gradativamente, perde o caráter classista em troca do horizonte da “cidadania”.


			 É inegável que essa mudança de postura da CUT, em sua maneira de buscar seus objetivos e sua nova concepção, que agora começa a englobar a educação, nasceu dos efeitos da reabertura política, consubstanciada na CF de 1988, já que até então não era possível observar alterações nas distintas entidades sindicais. Independentemente da noção que as entidades tinham da educação, nesse momento interessa mais a inclusão da educação como elemento de preocupação, pois isto, a inclusão da educação, indica que a educação passou a ser um elemento axiológico no mundo do trabalho para as entidades sindicais. Algo inusitado até então. E eu concebo isso como um grande salto qualitativo.


			 Faço a ressalva que a educação, nesse caso, aparece para os sindicatos de acordo com a visão de que o processo educacional está vinculado a um questionamento político e um tipo de válvula de transformação social. Segundo Silvia Maria Manfredi (1983), no âmbito das centrais sindicais — Central Única do Trabalhador (CUT), Força Sindical (FS) e Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) —, esse debate é mais recente. A partir do final dos anos 90, elas começaram a discutir a relação entre ensino médio e educação profissional, motivadas pela preocupação com a última. Embora haja, entre elas, diferenças relacionadas às concepções de sindicalismo e às visões de sociedade, é imprescindível para a formação profissional e para a política de emprego e renda buscadas pelas entidades sindicais a inclusão da educação nas pautas reivindicatórias.


			 Cabe aqui outra ressalva. Não se desconhece que a educação tenha sido pautada pelo movimento sindical no Brasil, desde inícios do século XX. Sobre essa temática, Kátia Paranhos (1999), em artigo que analisa a educação sindical entre os anos 70 e 90 em São Bernardo do Campo, chama atenção para o fato de que os grupos anarco-sindicalistas, especialmente os libertários, foram os pioneiros nessa questão. Outros movimentos sindicais se sucederam no decorrer das Repúblicas brasileiras, e neles é possível encontrar o tema da educação entre suas pautas. Todavia, é preciso se questionar sobre o tipo de educação buscada e para quem se destinava. Não é difícil concluir que a educação almejada era aquela que servisse para preparar para o embate capital versus trabalho e para o engajamento político-ideológico dos operários nos movimentos sindicais. Daí ser uma educação voltada para a formação sindical dos trabalhadores e, no máximo, dos seus filhos.


			 Seguindo o viés de uma educação combativa e classista, Paranhos (1999, p. 4) analisa, além de movimentos sindicais, a participação de parte dos políticos, como o Partido Socialista Brasileiro e o Partido Comunista Brasileiro (PCB):


			Entre 1945 e 1950, cabe ressaltar as iniciativas de educação sindical assumidas por partidos e organizações de esquerda. Nesse sentido, a atuação e as propostas do Partido Socialista Brasileiro, bem como a surpreendente recriação da universidade popular dos anarquistas em 1945, são tópicos essenciais nesse período. Do mesmo modo, a presença do PCB no movimento operário-sindical é de fundamental relevância [...]. (PARANHOS, 1999, p. 4).


			 É oportuno registrar que a inclusão da pauta da educação nos movimentos sindicais e pelos partidos de esquerda foi algo positivo, mesmo que só visassem à classe trabalhadora e a formação sindical. Entretanto, reitero que foi significativa a mudança que se observa a partir da década de 1980. Daí ser apropriada a menção da Resolução do Congresso dos Metalúrgicos em São Paulo, em 1991. Nela,


			[...] o trabalhador, no seu cotidiano, escreve poesias, faz músicas, pinta, faz escultura, enfim, produz arte. Temos que captar isso como forma de resistir ao que é imposto pelos meios de comunicação burgueses. [...] assim, trata-se de desenvolver uma política que articule a possibilidade do trabalhador ter acesso às produções culturais existentes (cinema, música, teatro, [...]) bem como produzir e expressar ele próprio (concursos e festivais de música, criação de grupos de teatro, dança etc.). O sindicato precisa [...] incentivar para que o trabalhador seja o sujeito, o autor e objeto da sua própria cultura [...]. É preciso priorizar a questão cultural como formadora de consciência política e que possibilite ao trabalhador entender o seu papel no processo de transformação [...]. (PARANHOS, 2000, p. 12-13).
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